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LÍNGUA PORTUGUESA

8

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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Exemplo
Jorge comeu 8

3
 de um tablete de chocolate e Miguel 8

2
des-

se mesmo tablete. Qual a fração do tablete de chocolate que 
Jorge e Miguel comeram juntos?

A figura abaixo representa o tablete de chocolate. Nela tam-
bém estão representadas as frações do tablete que Jorge e Mi-
guel comeram:

  

 
3/8 2/8

5/8

Observe que 
8
3

+ 
8
2  = 

8
5

Portanto, Jorge e Miguel comeram juntos 
8
5  do tablete de 

chocolate.
Na adição e subtração de duas ou mais frações que têm de-

nominadores iguais, conservamos o denominador comum e so-
mamos ou subtraímos os numeradores.

Outro Exemplo:

2
1

2
753

2
7

2
5

2
3

=
−+

=−+

Frações com denominadores diferentes:

Calcular o valor de 6
5

8
3
+ . Inicialmente, devemos reduzir as 

frações ao mesmo denominador comum:

mmc (8,6) = 24                          
6
5

8
3
+ = 

24
20

24
9
+

24 : 8 . 3 = 9
24 : 6 . 5 = 20
Devemos proceder, agora, como no primeiro caso, simplifi-

cando o resultado, quando possível:

24
20

24
9
+ = 

24
29

24
209

=
+

Portanto: 
6
5

8
3
+ = 24

20
24
9
+  = 

24
29

24
209

=
+

Na adição e subtração de duas ou mais frações que têm os 
denominadores diferentes, reduzimos inicialmente as frações 
ao menor denominador comum, após o que procedemos como 
no primeiro caso.

Multiplicação

Exemplo
De uma caixa de frutas, 5

4
 são bananas. Do total de bana-

nas, 3
2

 estão estragadas. Qual é a fração de frutas da caixa que 
estão estragadas?

  
   Representa 4/5 do conteúdo da caixa

Representa 2/3 de 4/5 do conteúdo da caixa.

Repare que o problema proposto consiste em calcular o va-
lor de 3

2 de 
5
4 que, de acordo com a figura, equivale a 

15
8  do total 

de frutas. De acordo com a tabela acima, 
3
2

 
de 

5
4

 
equivale a 

3
2 . 

5
4 . Assim sendo:

3
2 . 

5
4 = 

15
8

Ou seja:

3
2 de 

5
4 = 

3
2 . 

5
4 = 

5.3
4.2 = 

15
8

O produto de duas ou mais frações é uma fração cujo nu-
merador é o produto dos numeradores e cujo denominador é o 
produto dos denominadores das frações dadas.

Outro exemplo:   

3
2 . 

5
4 . 

135
56

9.5.3
7.4.2

9
7

==

Observação: Sempre que possível, antes de efetuar a mul-
tiplicação, podemos simplificar as frações entre si, dividindo os 
numeradores e os denominadores por um fator comum. Esse 
processo de simplificação recebe o nome de cancelamento.

1

1

3
2 . 

5
4 . 

25
12

10
9

5

3

=

Divisão
Duas frações são inversas ou recíprocas quando o numera-

dor de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

3
2

é a fração inversa de 
2
3

5 ou 
1
5 é a fração inversa de 

5
1

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 5
4

dos chocolates contidos em 
uma caixa. Do total de chocolates recebidos, Lúcia deu a terça 
parte para o seu namorado. Que fração dos chocolates contidos 
na caixa recebeu o namorado de Lúcia?

A solução do problema consiste em dividir o total de choco-
lates que Lúcia recebeu de seu pai por 3, ou seja, 5

4 : 3.
Por outro lado, dividir algo por 3 significa calcular 

3
1 desse 

algo.

Portanto: 
5
4

: 3 = 
3
1 de 

5
4
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Como 3
1

 de 5
4

= 3
1

. 
5
4

= 
5
4

. 
3
1 , resulta que 

5
4 : 3 = 

5
4

: 
1
3 = 

5
4 . 

3
1

      

São frações inversas

Observando que as frações 
1
3  e 

3
1  são frações inversas, po-

demos afirmar que:
Para dividir uma fração por outra, multiplicamos a primeira 

pelo inverso da segunda.

Portanto 
5
4

: 3 = 
5
4

: 1
3

 = 
5
4

. 
3
1

= 
15
4

Ou seja, o namorado de Lúcia recebeu 
15
4

 
do total de choco-

lates contidos na caixa.

Outro exemplo: 
6
5

8
5.

3
4

5
8:

3
4

2

1

==

Observação:

Note a expressão: 

5
1
2
3

. Ela é equivalente à expressão 
5
1:

2
3 .

Portanto 
5
1
2
3

 =  
5
1:

2
3  = 

1
5.

2
3 = 

2
15

Números Decimais

Adição e Subtração
Vamos calcular o valor da seguinte soma:

5,32 + 12,5 + 0, 034
Transformaremos, inicialmente, os números decimais em 

frações decimais:

5,32 + 12,5 + 0, 034 = =++
1000

34
10
125

100
352

1000
17854

1000
34

1000
12500

1000
5320

=++= = 17, 854

Portanto: 5,32 + 12,5 + 0, 034 = 17, 854

Na prática, a adição e a subtração de números decimais são 
obtidas de acordo com a seguinte regra:

- Igualamos o número de casas decimais, acrescentando ze-
ros.

- Colocamos os números um abaixo do outro, deixando vír-
gula embaixo de vírgula.

- Somamos ou subtraímos os números decimais como se 
eles fossem números naturais.

- Na resposta colocamos a vírgula alinhada com a vírgula dos 
números dados.

Exemplo
2,35 + 14,3 + 0, 0075 + 5

Disposição prática:

2,3500
14,3000
0,0075
5,0000
21,6575

Multiplicação
Vamos calcular o valor do seguinte produto: 2,58 x 3,4.
Transformaremos, inicialmente, os números decimais em 

frações decimais:

2,58 x 3,4 = 772,8
1000
8772

10
34.

100
258

==

Portanto 2,58 x 3,4 = 8,772

Na prática, a multiplicação de números decimais é obtida de 
acordo com as seguintes regras:

- Multiplicamos os números decimais como se eles fossem 
números naturais.

- No resultado, colocamos tantas casas decimais quantas fo-
rem as do primeiro fator somadas às do segundo fator.

Exemplo: 652,2 x 2,03

Disposição prática:

   652,2     →       1 casa decimal
x   2,03       →       2 casas decimais
   19 566
1 304 4
1 323,966       →     1 + 2 = 3 casas decimais

DIVISÃO

Numa divisão em que:

D é o dividendo
d é o divisor               temos:           D     d         D = q . d + r
q é o quociente                                 r      q
r é o resto

Numa divisão, o resto é sempre menor que o divisor

 

 

Vamos, por exemplo, efetuar a seguinte divisão: 24 : 0,5.

Inicialmente, multiplicaremos o dividendo e o divisor da di-
visão dada por 10.
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volvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situações 
de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das ca-
pacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confiança, 
e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da reali-
dade social e cultural. 

Nesse processo, a educação infantil poderá auxiliar o desen-
volvimento das capacidades de apropriação e conhecimento das 
potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, 
na perspectiva de contribuir para a formação de crianças felizes e 
saudáveis. 

O processo educativo é realizado de várias formas: na família, 
na rua, nos grupos sociais e, também, na instituição. Educar, nessa 
primeira etapa da vida, não pode ser confundido com cuidar, ainda 
que crianças (especialmente as de zero a 3 anos) necessitem de cui-
dados elementares para garantia da própria sobrevivência. O que 
deve permear a discussão não são os cuidados que as crianças de-
vem receber, mas o modo como elas devem recebê-los, já que se 
alimentar, assear-se, brincar, dormir, interagir são direitos inaliená-
veis à infância (GARCIA, 2001). 

Para educar, faz-se necessário que o educador crie situações 
significativas de aprendizagem, se quiser alcançar o desenvolvimen-
to de habilidades cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas e, 
sobretudo, fundamental que a formação da criança seja vista como 
um ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, a novos recu-
os, a novas tentativas. 

2.4. FORMAÇÃO DO EDUCADOR INFANTIL 
As funções do profissional de educação infantil estão passando 

por reformulações profundas. O que se esperava dele há algumas 
décadas, não corresponde mais aos dias atuais. Nessa perspectiva, 
os debates estão indicando a necessidade de uma formação mais 
abrangente e unificadora para educadores infantis e de uma rees-
truturação dos quadros de carreira que levem em consideração os 
conhecimentos já acumulados no exercício profissional, bem como 
possibilite a atualização profissional. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases) dispõe, no título VI, art. 62:
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 

em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o magistério na educação infantil e nas qua-
tro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio, na modalidade normal. 

Isso significa que as redes de ensino deverão colocar-se a tarefa 
de investir de maneira sistemática na capacitação e atualização per-
manente e em serviço de seus educadores, aproveitando as experi-
ências acumuladas daqueles que já vêm trabalhando com crianças 
há mais tempo e com qualidade. 

Nessa perspectiva, faz-se necessário que os profissionais, nas 
instituições de educação infantil, tenham ou venham a ter uma 
formação inicial sólida e consistente, acompanhada de adequada e 
permanente atualização em serviço. Assim, o diálogo, no interior da 
categoria, tanto quanto os investimentos na carreira e formação do 
profissional pelas redes de ensino, é, hoje, desafio presente, com 
vista à profissionalização do decente de educação infantil. 

O trabalho direto com as crianças pequenas exige que o edu-
cador tenha uma competência polivalente. Ser polivalente significa 
que ao educador cabe trabalhar com conteúdos de naturezas di-
versas que abrangem desde cuidados básicos essenciais até conhe-
cimentos específicos provenientes das diversas áreas do conheci-
mento. Este caráter polivalente demanda, por sua vez, uma forma-
ção bastante ampla e profissional que deve tornar-se, ele também, 
um aprendiz, refletindo constantemente sobre sua prática, deba-

tendo com seus pares, dialogando com as famílias e a comunidade 
e buscando informações necessárias para o trabalho que desenvol-
ve. São instrumentos essenciais para reflexão sobre a prática direta 
com as crianças a observação, o registro, o planejamento e a avalia-
ção (BRASIL, 1998, p. 41). 

Para que os projetos educativos das instituições possam, de 
fato, representar esse diálogo e debate constante, é preciso ter 
educadores que estejam comprometidos com a prática educacio-
nal, capazes de responder às demandas familiares e das crianças, 
assim como às questões específicas relativas aos cuidados e apren-
dizagens infantis. 

A formação do educador infantil deve estar baseada na con-
cepção de educação infantil. Deve buscar a superação da dicotomia 
educação / assistência, levando em conta o duplo objetivo da edu-
cação infantil de cuidar e educar. 

A formação deve ser entendida como direito do profissional, 
o que implica a indissociabilidade entre formação e profissionali-
zação. Diferentes níveis e estratégias de formação devem ser gera-
dores de profissionalização, tanto em termos de avanço na escola-
ridade, quanto no que se refere à progressão na carreira (GARCIA, 
2001). 

Para responder à diversidade de situações hoje existentes nas 
instituições infantis e à multiplicidade de profissionais que atuam 
na área, torna-se necessário elaborar e avaliar propostas diferen-
ciadas de formação. 

É necessário também aprofundar os estudos sobre especifici-
dades do trabalho com crianças de diferentes idades dentro da faixa 
etária de zero a 6 anos

OS AMBIENTES DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: A BRINCADEIRA E O DESENVOLVIMENTO DA 

IMAGINAÇÃO E DA CRIATIVIDADE

Embora, atualmente, a importância do brincar para o desenvol-
vimento infantil seja amplamente reconhecida, é comum observar-
mos crianças, por vezes muito pequenas, com uma rotina bastante 
atribulada, tomada por diversas atividades e compromissos. Muitas 
vezes, fica difícil encontrarmos alguma brecha, na correria do dia a 
dia dessas crianças, na qual elas possam, simplesmente, ter espaço 
e tempo para brincar. Mas, afinal, por que o brincar é considerado 
algo tão importante para o desenvolvimento das crianças?

Segundo Vygotsky (1989) - o brincar cria a chamada zona de 
desenvolvimento proximal, impulsionando a criança para além do 
estágio de desenvolvimento que ela já atingiu. Ao brincar, a crian-
ça se apresenta além do esperado para a sua idade e mais além 
do seu comportamento habitual. Para Vygotsky, o brincar também 
libera a criança das limitações do mundo real, permitindo que ela 
crie situações imaginárias. Ao mesmo tempo é uma ação simbólica 
essencialmente social, que depende das expectativas e convenções 
presentes na cultura. Quando duas crianças brincam de ser um 
bebê e uma mãe, por exemplo, elas fazem uso da imaginação, mas, 
ao mesmo tempo, não podem se comportar de qualquer forma; de-
vem, sim, obedecer às regras do comportamento esperado para um 
bebê e uma mãe, dentro de sua cultura.

Caso não o façam, correm o risco de não serem compreendidas 
pelo companheiro de brincadeira.

 Brincar com outras crianças é muito diferente de brincar so-
mente com adultos.  O brinquedo entre pares possui maior varieda-
de de estratégias de improviso, envolve mais negociações e é mais 
criativo (Sawyer, 1997). Assim, ao brincar com seus companheiros, 
a criança aprende sobre a cultura em que vive, ao mesmo tempo 
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em que traz novidades para a brincadeira e ressignifica esses ele-
mentos culturais. Aprende, também, a negociar e a compartilhar 
objetos e significados com as outras crianças.

O brincar também permite que a criança tome certa distância 
daquilo que a faz sofrer, possibilitando-lhe explorar, reviver e ela-
borar situações que muitas vezes são difíceis de enfrentar. Autores 
clássicos da psicanálise, como Freud (1908) e Melanie Klein (1932, 
1955), ressaltam a importância do brincar como um meio de ex-
pressão da criança, contexto no qual ela elabora seus conflitos e 
demonstra seus sentimentos, ansiedades desejos e fantasias.

Já Winnicott (1975), pediatra e psicanalista inglês, faz referên-
cia à dimensão de criação presente no brincar. Segundo esse autor, 
é muito mais importante o uso que se faz de um objeto e o tipo de 
relação que se estabelece com ele do que propriamente o objeto 
usado. A ênfase está no significado da experiência para a criança. 
Brincando, ela aprende a transformar e a usar os objetos, ao mes-
mo tempo em que os investe e os “colore” conforme sua subjetivi-
dade e suas fantasias. Isso explica por que, muitas vezes, um urso 
de pelúcia velho e esfarrapado tem mais importância para uma 
criança do que um brinquedo novo e repleto de recursos, como lu-
zes, cores, sons e movimento.

Dessa forma, percebe-se como o brincar é algo essencial para 
o desenvolvimento infantil. Uma criança que não consegue brincar 
deve ser objeto de preocupação. Disponibilizar espaço e tempo para 
brincadeiras, portanto, significa contribuir para um desenvolvimen-
to saudável. É importante também que os adultos resgatem sua ca-
pacidade de brincar, tornando-se, assim, mais disponíveis para as 
crianças enquanto parceiros e incentivadores de brincadeiras. 

A brincadeira na educação e suas perspectivas
O lúdico é importante na educação infantil é através dele que 

a criança vem a desenvolver habilidades para a aprendizagem se 
efetivar.

A educação lúdica sempre esteve presente em todas as épocas 
entre os povos e estudiosos, sendo de grande importância no de-
senvolvimento do ser humano na educação infantil e na sociedade.

Os jogos e brinquedos sempre estiveram presentes no ser hu-
mano desde a antiguidade, mas nos dias de hoje a visão sobre o lú-
dico é diferente. Implicam-se o seu uso e em diferentes estratégias 
em torno da pratica no cotidiano.

Para que o lúdico contribua na construção do conhecimento 
faz-se necessário que o educador direcione toda a atividade estabe-
leça os  objetivos  fazendo com que  a brincadeira tenha um caráter 
pedagógico e não uma mera brincadeira, promovendo assim, inte-
ração social e o desenvolvimento de habilidades intelectivas.

Contexto Histórico da Ludicidade
A história da humanidade a partir da Idade Média mostra que 

os jogos, embora sempre presentes nas atividades sócio educacio-
nais, não eram vistos como um recurso pedagógico capaz de pro-
mover a  aprendizagem, mas tendo como  foco as atividades recre-
ativas

Ariés (1981) afirma que:
Na Idade Média, os jogos eram basicamente destinados aos 

homens, visto que as mulheres e as crianças não eram considera-
das cidadãos e, por conseguinte, estando sempre à margem, não 
participavam de todas as atividades organizadas pela sociedade. 
Porém, em algumas ocasiões nas quais eram realizadas as festas 
da comunidade, o jogo funcionava como um grande elemento de 
união entre as pessoas.

Ariès, relata que apenas os homens tinham o privilegio de 
participar dos jogos, pois nesse período as mulheres e as crianças 
não exerciam esse direito, por não serem considerados cidadãos. 

Na Idade Média as crianças eram vista como adultos em miniaturas 
e tinham que trabalhar, raramente os meninos eram inseridos nas 
brincadeiras.

Apesar de todas essas restrições, nos momentos festivos os jo-
gos eram considerados um instrumento de união e integração entre 
a comunidade.

No Renascimento, inicia-se o período no qual uma nova con-
cepção de infância desponta e tem como características o desen-
volvimento da inteligência mediante o brincar, alterando a ideia 
anterior de que o jogo era somente uma distração.

Sobre isto, Kishimoto (2002, p. 62) afirma que:

O renascimento vê a brincadeira como conduta livre que favo-
rece o desenvolvimento da inteligência e facilita o estudo. Por isso, 
foi adotada como instrumento de aprendizagem de conteúdos es-
colares. Para se contrapor aos processos verbalistas de ensino, à 
palmatória vigente, o pedagogo deveria dar forma lúdica aos con-
teúdos.

A autora confirma a informação de que durante o Renascimen-
to  o jogo serviu para divulgar princípios de moral, ética e conteúdos 
de áreas como história e geografia, com base de que o lúdico era 
uma conduta livre que favorecia o desenvolvimento da inteligên-
cia, facilitando o estudo. Iniciando um processo de entendimento 
por parte das sociedades, com relação a algumas especificidades 
infantis, mudando a concepção de que as crianças eram adultas em 
miniatura.

No Romantismo o jogo aparece como conduta típica e espon-
tânea da criança, que com sua consciência poética do mundo, re-
conhece a mesma como uma natureza boa, mais que um ser em 
desenvolvimento com características próprias, embora passageiras, 
a criança é vista como um ser que imita e brinca dotada de espon-
taneidade e liberdade, semelhante à alma do poeta. 

Froebel 1913, foi influenciado pelo grande movimento de seu 
tempo em favor do jogo. Ao elaborar sua teoria da lei da conexão 
interna, percebe que o jogo resulta em benefícios intelectuais, mo-
rais e físicos e o constitui como elemento importante no desenvol-
vimento integral da criança.

Nesse contexto, o lúdico torna-se uma das formas adequadas 
para a aprendizagem dos conteúdos escolares, em que o professor 
deverá usá-lo como uma ferramenta fundamental na prática peda-
gógica.

O lúdico no contexto histórico do Brasil surgiu por meio de raí-
zes folclóricas nos quais diversos estudos clássicos apontam que as 
origens brasileiras são provenientes da mistura de três raças, ne-
gros, índios e portugueses durante o processo de sua colonização.

Em virtude da ampla miscigenação étnica a partir do primeiro 
grupo de colonização, fica difícil precisar a contribuição especifica 
de brancos, negros e índios nos jogos tradicionais infantis atuais no 
Brasil.

É bastante conhecida a influencia portuguesa através de ver-
sos, advinhas e parlendas.

Sobre isso Kishimoto (2002, p.22), afirma que:
Desde os primórdios da colonização a criança brasileira vem 

sendo ninada com cantigas de origem portuguesas. E grande parte 
dos jogos tradicionais popularizados no mundo inteiro como, jogo 
o de saquinho (ossinho), amarelinha, bolinha de gude, jogo de bo-
tão, pião e outros, chegou ao Brasil, sem dúvida por intermédio dos 
primeiros portugueses. Posteriormente, no Brasil receberam novas 
influencias aglutinando-se com outros elementos folclóricos como, 
o do povo negro e do índio.
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- A mudança na idade mínima para que uma criança ou 
adolescente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem 
autorização judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei 
nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 
altera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e 
disciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais 
não qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, 
ou para pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo 
desnecessariamente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como 
objetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a 
acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante 
eles estão obrigados a acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto à técnica adequada, 
enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de 
riscos ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses 
de idade. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de 
idade façam acompanhamento através de protocolo ou outro 
instrumento de detecção de risco. Esse acompanhamento se dará 
em consulta pediátrica. Por meio de exames poderá ser detectado 
precocemente, por exemplo, o transtorno do espectro autista, o 
que permitirá um melhor acompanhamento no desenvolvimento 
futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou 
Distrito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes 
contra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos crimes 
contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescentou ao 
ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em meio 
cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho doméstico 
de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a 
regularização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. 
A Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do 
trabalho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a 
idade máxima para o atendimento na educação infantil.2

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em partes 
geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codificações 
existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho 
tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para 
meninos e meninas, e também aborda questões de políticas de 
atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa 
que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente 
aos seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

2 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com
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Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia 
ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo 
de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 
ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser 
educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação 
ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de 
cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva 
aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente 
que resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, 

os responsáveis, os agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los 
que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro 
pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a 
gravidade do caso: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de 
proteção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento 
especializado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão 

aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências 
legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Capítulo IV
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
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colaridade, de acordo com Libâneo, “o grande desafio é o de incluir, 
nos padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem 
condições básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e escola é 
uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, para assim al-
cançar melhores resultados. O aluno é parte da escola, é sujeito que 
aprende que constrói seu saber, que direciona seu projeto de vida, 
assim sendo a escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos explícitos da 
escola; desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas 
dos alunos, e isso por meio da aprendizagem dos conteúdos (co-
nhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes e valores), fará 
com que se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do educan-
do valoriza a transmissão de conhecimento, mas também enfatiza 
outros aspectos: as formas de convivência entre as pessoas, o res-
peito às diferenças, a cultura escolar. 

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a maioria 
das aulas são totalmente sem atrativos, professores chegam à sala 
cansados, desmotivados, não há nada que os atraem a participa-
rem, que os desafiem a querer aprender. È importante ressaltar a 
importância da unidade de propostas e objetivos entre os coorde-
nadores e o gestor, pois as duas partes falando a mesma linguagem 
o resultado será muito positivo que terá como fruto a elevação da 
qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa expli-
citamente à socialização do sujeito é necessário que se adote uma 
prática docente lúdica, uma vez que ela precisa estar em sintonia 
com o mundo, a mídia que oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento ferramen-
tas básicas para o desenvolvimento de um trabalho eficaz, e ainda 
fazendo uso do método dialético, o professor valoriza as teses dos 
alunos, cultivando neles a autonomia e autoestima o que conse-
quentemente os fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar 
então deixará de ser apenas ponto de encontro para ser também 
lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de oportunida-
des, interação e encontro com o outro e o saber, para que haja esse 
paralelo tão importante para o sucesso do aluno o bom desenvol-
vimento das atribuições do coordenador pedagógico tem grande 
relevância, pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que 
os professores façam seus planejamentos e ainda que atue como 
formador de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente os 
pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de reconhecer, 
elogiar, estimular o docente a ir em frente e querer sempre melho-
rar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande importância na 
formação das comunidades torna o desenvolvimento das atribui-
ções do gestor um componente crucial, é necessário que possua 
tendência crítico-social, com visão de empreendimento, para que 
a escola esteja acompanhando as inovações, conciliando o conhe-
cimento técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacionamen-
tos interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os coor-
denadores por sua vez precisam assumir sua responsabilidade pela 
qualidade do ensino, atuando como formadores do corpo docente, 
promovendo momentos de trocas de experiências e reflexão sobre 
a prática pedagógica, o que trará bons resultados na resolução de 
problemas cotidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, con-
tribui para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo pre-

cisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso a contribuição 
do coordenador será imprescindível, o que resultará no crescimen-
to intelectual dos alunos.

GESTÃO DEMOCRÁTICA: AUTONOMIA E 
PARTICIPAÇÃO COMO PRINCÍPIOS

A gestão democrática da educação formal, permeada pela au-
tonomia, está associada ao estabelecimento de mecanismos legais 
e institucionais e à organização de ações que desencadeiem a par-
ticipação social: na formulação de políticas educacionais; no plane-
jamento; na tomada de decisões; na definição do uso de recursos e 
necessidades de investimento; na execução das deliberações coleti-
vas; nos momentos de avaliação da escola e da política educacional. 
Também a democratização do acesso e estratégias que garantam a 
permanência na escola, tendo como horizonte a universalização do 
ensino para toda a população, bem como o debate sobre a qualida-
de social dessa educação universalizada. Portanto,

A autonomia pedagógica diz respeito a um mínimo de liberda-
de que a escola precisa ter para escolher os conteúdos e os métodos 
de ensino, sem o qual fica comprometido o caráter pedagógico de 
sua intervenção escolar. Essa autonomia é requerida, por um lado, 
pela própria natureza da atividade pedagógica que, por seu caráter 
de imprevisibilidade, não é suscetível de uma completa e inflexível 
antecipação de suas ações, sem comprometer a necessária criati-
vidade que se espera do processo pedagógico (...). Com relação à 
autonomia administrativa, esta significa a possibilidade de dispor 
de recursos e utilizá-los da forma mais adequada aos fins educati-
vos. (...) Porém, também a autonomia administrativa da escola tem 
limites nas ações do Estado, que não pode abrir mão de seu dever 
e de suas prerrogativas em matéria de ensino. Isso significa que ge-
rir recursos com autonomia não implica utilizá-los apenas de forma 
que professores e diretores considerarem mais convenientes. Sig-
nifica que, a partir das diretrizes gerais traçadas pelo sistema, cada 
unidade escolar imprime à sua gestão uma forma mais adequada a 
suas peculiaridades.

Entende-se por autonomia da escola a capacidade de elabora-
ção e realização de um projeto educativo próprio em benefício dos 
alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo 
educativo. A autonomia da escola é, pois, um exercício de demo-
cratização de um espaço público: é delegar ao diretor e aos demais 
agentes pedagógicos a possibilidade de dar respostas ao cidadão 
a quem servem, em vez de encaminhá-lo para órgãos centrais dis-
tantes onde ele não é conhecido e, muitas vezes, sequer atendido. 
O objetivo da autonomia é a busca da qualidade com equidade en-
quanto meta e o fortalecimento da escola enquanto meio. A auto-
nomia coloca na escola a responsabilidade de prestar contas do que 
faz ou deixa de fazer sem repassar para outro setor essa tarefa e, ao 
aproximar escola e família, é capaz de permitir uma participação 
realmente efetiva da comunidade, o que a caracteriza como uma 
categoria eminentemente democrática.

Aspectos da gestão democrática e os objetivos educacionais 
na figura do diretor

A escola, antes vista como uma organização racional e plani-
ficada (cumpridora apenas de objetivos burocráticos), passa a ser 
considerada como uma organização social, cultural e humana, na 
qual podem ser tomadas importantes decisões educativas, curri-
culares e pedagógicas. Cada personagem presente no seu interior 
— comunidade familiar, professores, alunos, gestores, dentre ou-
tros — tem importância fundamental, pois todos fazem o cotidiano 
escolar acontecer.
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Para romper as relações de poder autoritárias, rígidas e buro-
cratizantes existentes durante anos na escola, o trabalho coletivo 
torna-se condição sinequa non para a construção e reconstrução do 
dia a dia escolar. O trabalho coletivo é o melhor meio de atualização 
e reflexão sobre a ação educativa de seus profissionais. Trabalhar 
coletivamente não significa, necessariamente, todos trabalharem 
junto o tempo todo. Dependendo dos objetivos comuns, é possível 
dividir responsabilidades e executar atividades com subgrupos ou 
mesmo individualmente, desde que se garanta a troca constante de 
informações e a continuidade do trabalho na direção dos objetivos 
estabelecidos de comum acordo. E para que haja essa participação, 
há que se ter consciência e responsabilidade, o que exigirá de to-
dos, presença, reflexão e crítica constantes. A consolidação do tra-
balho coletivo na escola resulta de um processo intencional e árduo 
na busca do rompimento das relações de poder autoritário para um 
processo mais democrático. As linhas de qualquer Projeto Político 
Pedagógico devem refletir o desejo de um trabalho coletivo. O tra-
balho coletivo não é meta fácil de atingir. Todavia, para uma escola 
que deseja ser democrática, é o caminho para um processo peda-
gógico eficiente e para a qualidade de ensino desejada por todos. 

O diretor da escola, como um líder, é peça fundamental no pro-
cesso de trabalho coletivo, pois caberá a ele promover o clima de 
fraternidade, de respeito, de diálogo e de responsabilidade entre os 
educadores e, este mesmo clima, deverá ser extensivo aos alunos. 
Estabelecer o permanente diálogo entre a direção e todos os seg-
mentos da escola é fundamental, pois neles repousa a possibilidade 
de viabilizar um ensino de qualidade. O diretor da escola é também 
um educador, portanto cabe a ele a ação de garantir a execução da 
função educativa que é a razão primordial da escola. Sendo assim, 
a direção procura dar subsídios educacionais para que se dê e se 
permita a formação de alunos como sujeitos críticos e participativos 
em nossa sociedade, pois a finalidade da escola é a busca de uma 
educação de qualidade, assegurando os objetivos que compõem o 
Projeto Político Pedagógico da mesma, com o desenvolvendo de 
uma política que visa formar cidadãos preparados para a vida.  

Considerando os princípios de uma gestão democrática, an-
seia-se que o Diretor atue de forma efetiva, garantindo o acesso e 
a permanência das crianças e dos jovens em uma educação básica 
de qualidade. Para tal, o trabalho coletivo com o envolvimento de 
toda equipe torna-se fundamental para a construção de estratégias 
de ação que favoreça a atuação em grupo, de forma a diagnosticar 
a situação do estabelecimento, propondo encaminhamentos para 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem, otimizando as 
tarefas administrativas e, sobretudo, acompanhando e supervisio-
nando este processo.

Em suma, o objetivo principal do Diretor é dirigir um projeto 
educativo, politicamente comprometido com a transformação so-
cial da escola e da comunidade, visando: propiciar condições para 
a prática docente e discente; possibilitar ao aluno compreender o 
mundo onde vive e apropriar-se de informações, estudar, pensar, 
refletir e dirigir suas ações segundo as necessidades que são pos-
tas historicamente aos homens; assegurar uma organização interna 
da escola em que os processos de gestão, administração e os de 
participação democrática de todos os elementos envolvidos na vida 
escolar estejam voltados para o atendimento da função básica da 
escola que é o ensino/aprendizagem; assegurar o desenvolvimento 
das capacidades e habilidades intelectuais sobre a base dos conhe-
cimentos científicos, que formem o pensamento crítico e indepen-
dente que permitam o domínio de métodos e o acesso ao conhe-
cimento científico; privilegiar a escola como local de apropriação 
sistemática e organizado dos conhecimentos necessários à forma-
ção humana, incentivando o uso dos espaços escolares como bi-
bliotecas, laboratórios de informática e de ciências; incentivar o uso 
das tecnologias de informação e comunicação visando contribuir 

para novas práticas pedagógicas, baseado em novas concepções 
de conhecimento, de aluno, de professor, transformando uma série 
de elementos que compõem o processo de ensino aprendizagem; 
Aperfeiçoar as relações humanas dentro do ambiente escolar para 
melhorar a qualidade de ensino; Garantir a efetivação da gestão 
democrática, incentivando o fortalecimento das instâncias colegia-
das e promovendo reuniões periódicas com os mesmos. Garantir a 
participação efetiva dos funcionários, técnicos e professores nas re-
uniões; Fortalecer a relação entre escola e comunidade; Garantir a 
efetivação do Projeto Político Pedagógico e da Proposta Pedagógica 
Curricular, na perspectiva de uma escola inclusiva e que atenda às 
necessidades reais da comunidade envolvida; Garantir a transpa-
rência da gestão dos recursos financeiros descentralizados através 
do orçamento participativo; Proporcionar e garantir o fortalecimen-
to da formação continuada para todos os profissionais da educação 
do estabelecimento de ensino; Articular de forma permanente com 
todos os órgãos públicos para suprir as demandas que surgirem no 
estabelecimento de ensino; Instituir uma avaliação qualitativa para 
apreciação, análise e julgamento das práticas educacionais desen-
volvidas no âmbito da escola, a partir de uma construção coletiva 
de padrões que alicercem a tomada de decisões sobre o que fazer 
para melhorar as ações pedagógicas.

A concretização do trabalho coletivo na escola deriva de um 
processo propositado e intenso na busca da quebra das relações de 
poder autoritário para a almejada democracia verdadeira. As fron-
teiras de qualquer Projeto Político Pedagógico devem raciocinar o 
desejo de um trabalho coletivo. Para isso, faz-se necessária a par-
ticipação efetiva das Instâncias Colegiadas como: Conselho Escolar, 
APMF, Grêmio Estudantil, Conselho de Classe e representantes de 
turma (ação esta que prepara o aluno para atuar efetivamente de 
forma crítica na sociedade), além dos trabalhadores da educação, 
Conselhos Tutelares e demais órgãos que defendem os direitos das 
crianças e adolescentes.

Metas a serem atingidas pelo gestor na construção do projeto 
educativo de qualidade

Aspectos tecnológicos aplicados a educação
Embora seja verdade que a tecnologia educacional não irá re-

solver os problemas da educação, que são muito mais profundos, 
de natureza social, política, ideológica, econômica e cultural, elas 
auxiliam o desenvolvimento do trabalho do educador, pois propor-
cionam novas concepções de ensino e aprendizagem. O uso das tec-
nologias de comunicação pode contribuir para o desenvolvimento 
de novas práticas pedagógicas, desde que seu uso seja baseado 
em novas concepções de conhecimento, de alunos e de professor, 
transformando uma série de elementos que compõem o processo 
ensino-aprendizagem.

As tecnologias de informação e comunicação têm um papel 
de destaque no momento atual que vivemos. O aluno de hoje, in-
dependente do nível de ensino em que se encontra, tem acesso 
às tecnologias de informação e comunicação em seu cotidiano, e 
começa a desempenhar um novo papel no contexto escolar, apre-
sentando vantagens em relação aos alunos de dez anos atrás. Esse 
novo educando traz para a escola maior conhecimento factual, do 
mundo globalizado e demonstra maiores expectativas e objetivos 
quanto à sua formação.

A introdução de novas tecnologias na educação não implica no-
vas práticas pedagógicas, pois simplesmente utilizar as tecnologias 
pode significar vestir o velho com roupas novas. Portanto, Moran 
(1998) considera que o ensino com as novas mídias deveria ques-
tionar as relações convencionais entre professor e aluno. Para tanto 




